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Acsr Dirigentes da IASUBRA e do SINASEFE

Senhares Dirigentes,

Em r*sp*sta aos ofícios sncaminhados pelas entidades
Fasubra e Sinasefe, relativos as reivindicações da categoria dos técnico*
administrativos em educação das IFE, c MinistérÍo da Educação- MEC tem a
ccnsiderar:

1- Em A7lü712üü5, mesmo não havendo ainda a
finalização dos trabalhos das ccmissões de enquadramento para identificaçãa
do montante de recursos necessários à imBlantação do ençuadramento por
capdcitação e o incentivo a qualificaçãc, o Fr1EC, ã patir de levantamentos
preliminares, fÍrmou compromisso de destÍnar R$250 milhões para este fÍm.
Ccntudo, no mesmo documentc, afirmou a necessidade de ajustes r:o âmbit*
do Governo.

Z- Quando da negociação do Plano e sua edição as
entidades e o Governo tinham pleno conhecimento da existência d* uma
parcela compl*rnentar dos vencimentos de muitos servidores e seus
desdobramentcs. Demorstrardo sensibilidade na busea de saluçãG para estã
questão o MinÍstério crÍou, em julho de 2AA5, um grupo de trabalho
específico'entre o MEC. Dirigentes das iFE, e bancada sindical ecm prazo
prevlamente estabelecidc para conclusão dos trabalhos, que deveria apontar
soluções para as distorções encontradas na implantação da matriz
hierárquiea da carreira. As entidades ôpresentãram ao GT propostas que
apontavam a necessidade de aporte de iecursos superiorês a R$ 1 bilhãa,
enquanto a MEC propunha a "nãü abs*rção" do VBC. A greve, no entantc,
irnpediu o presseguimentc dos trabalhos para o aprcfundamento necessário e
o apontamento da propcsta de sotução definitiva.

3- Com relação a proposta apresentada pelo §inaseÍe
de reajus[e emergencial, aumento do piso e "step" no PCCTAE va[e sitxar gue
no período de 2003 a 2005 forma destinados rêcursos da ordem de R*
lbilhão e 22* rnilhões, fruto do reconhecimento pelo Governo da defasagem
salarial da categoria e das negoeiaç§es quê até entãa vinham senda
mantidas. Ê importante ainda destacar que para 2006 já estão destinadas
R$ 492 milhôes para a implantação dc ttstep" de 3,6.

4- Referente às reivindicações relativas a auxílio
sa*de, auxílio alimentaçã* e parcelamento de férias, * G*verno entende que
estas devam ser tratadas na Mesa Nacional Permanente. uma vez que 64Yo
dos servÍdares públiecs não têm Planos de Saúde e quaisquer ações neste
sentidc afetarão o conjunto dos servidares.

5- Em 271*7Í2üü5 durante a última reunÉã* da
Comissão §acianal da Supervisão o MEC apresentcu a proposta de criação de
um GT que deveria, no prazo de 30 dias descreyer as atribuições dos cargc§
da PCCTAE e, em 6ü dias, formular alternativãs parâ a racionalização dos



cargas. Esta atividade foi suspensa em decorrência da ínterrupção das
negcciações.

6- Em julho de 2üC5 ç MEC edÉtou uma Portaria que
instituiu uma comissâo destinada a discutir a pclítica de terceirização nc
âmbito das InstituÍções Federais de Ensina. Até a presente data as entidades
sindicais não indicaram nsmes para a composição da mesma,

7- Com retação à potitica de coneursos públic*s, será
dado prosseguimento ao procêsso em curso de reposição dos cãrgos docent=
e técnicc-admÍnistratÍvc vagcs nas IFE.

B- Por fim, com relação a desvincuiação da folha de
pagamento do MEC dos servidcres dos Hospitais Universitárias e das
servidores inatÍvos pe*e*centes aos guadros de pessoa[ das IFE, informamos
que há por parte do governo uma posição contrária a esta proposta. Esta
posição se conflrma na própria estruturação do PCCTAE que incluiu estes
segmentos sern qualquer objeÇão,

Face ao exposto entendemos quer embora tenha sÍdo
retomada a negociaÇão. as pafartare+ anferr'orrre*fe acordadas- nar
forca éa ceettçxta atuaf- deverãa ser revistas cartforme ié indieadc
no Sfcro 447 de 16 de a{rosfo de 2O35 nos sequrnfes üermos;

1- Vimos primeirame*te ;eafirmar o cornpromlsso do
Ministéris da Educaçâo, qu€ traduz o próprio comprümisso do Govern*
FederaÍ, com a csncretizaçãç da irnplantação do Plana de CarreÍra dos
Cargcs Técnico- administrativos em Educação- PCfiAE, por
cornpreefiderm*s a impartância do r*êsffro, tanto parã ss servidcres téc*ico
administrativos, quanto para a organizaçãc do processô de gestão das
Instituiçôes Federais de Ensino, dado a natureza estruturante do Pfa*a.
Sendo assim, a proposta do lt{inistério da -ducação consiste em dois itens:

a) disp*nibilização no s!-çarnento de 2S*6 de um ma*ta*te de
R$250 milhões destinados à irnplantação da segunda etapa do
enquadramanto que c*mpree*de o enquadramento **s níveis de
capacitação e a concessão do incentivo à qualificaçãa nss percentuais
ccnstantes na LeÊ na ÉL ü91/2C05;r §) criaÇãa de um grupÊ de trabalhc com a participação das
er:tidades sindicais e de técnicos da MEC, pãra a análise dos
guestioname*t*s advi*dss dos seruidores ocupantes dos cargos com
Vencimento Básica Complementar.

. Reafirmamús nCIssa dispos!ção de retomarrnos os trabalh*s da
Camissão Nacional de Supervisão da Carreira, G grupo de trabalho
constituíd* para a racianalização des carg*s, as atividades de treinamento
das Cçmissões Internas de Superwisão e todas as demais ações previstas e
suspensas em virlude da interrupção das negociações. H* entanto,
entendemos quê tais ações só poderão ser retçmadas após o imediato
retorno às atividades funcicnais da categ*ria, acasiã* em que será
estabelecido a calendário de implantação.

Âtenciosamente,

]AIRO ]QRGE DA SILVA
Secretário-Executivo

RONALDO TEIXEIRA DA SILVA
Secretário- Executivo Adj unto


